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que exerce e que exerceu anteriormente, com indicação dos respectivos 
períodos e actividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida (cursos, estágios, especializações, seminários, conferências, etc.);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação frequentadas, 

com indicação da entidade que as promoveu, período em que as mesmas 
decorreram e respectiva duração;

d) Declaração autêntica ou autenticada, emitida pelo serviço respec-
tivo, que comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza 
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na categoria, 
na carreira e na função pública, bem como as classificações de serviço 
na sua expressão quantitativa respeitantes aos anos relevantes para 
efeitos de promoção;

13 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos será afixada 
na Inspecção -Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território e a 
lista de classificação final será notificada aos candidatos, nos termos do 
artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre os ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

15 — Júri — A composição do júri do concurso é a seguinte:
Presidente: Licenciada Ana Maria Pereira Carvalho Veríssimo, Di-

rectora de Serviços
Vogais efectivos:
Licenciado Rui Miguel Alcario Salvador, Chefe de Divisão, que 

substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos
Maria Beatriz Gomes Mendes Codeço, Chefe de Secção

Vogais suplentes:
Luísa Maria Nunes Carvalho Elias dos Reis, Chefe de Secção
Maria Fátima Vaz Valente Flora, Assistente Administrativa Espe-

cialista
16 de Setembro de 2008. — A Directora de Serviços, Ana Maria 

Veríssimo. 

 Despacho n.º 24027/2008
Por despacho do Inspector - Geral do Ambiente  e do Ordenamento 

do Território de 1 de Setembro de 2008.
Marco Aurélio dos Santos Candeias e Álvaro António Pinheiro Bar-

roqueiro, Inspectores do quadro de pessoal da Inspecção – Geral do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, nomeados, precedendo con-
curso, Inspectores Principais do mesmo quadro de pessoal, nos termos 
do nº. 1 do artigo 41º do Decreto – Lei nº 204/98, de 11 de Julho e nº 8  
do artigo 6º do Decreto - Lei nº 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos  
à  data do despacho. 

Estas nomeações têm cabimento orçamental confirmado por parte 
da 4ª. Delegação da Direcção Geral do Orçamento de 25 de Agosto 
de 2008.

15 de Setembro de 2008. — A Directora de Serviços, Ana Maria 
Veríssimo. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho normativo n.º 49/2008
O Programa de Intervenção do Turismo (PIT) foi criado através 

do despacho normativo n.º 20/2007, de 7 de Maio, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 92, de 14 de Maio de 2007, e 
estrutura -se em duas linhas de apoio: I — Território, destinos e 
produtos turísticos e II — Eventos para a projecção do destino 
Portugal.

Este programa tem revelado um êxito significativo no apoio às mais 
importantes realizações de interesse turístico registadas no nosso País, 
constatando -se, por força da experiência entretanto colhida na sua apli-
cação, a necessidade de adaptação e ajustamento de alguns aspectos do 
seu regime, nomeadamente quanto à divisão territorial consagrada no 
Decreto n.º 67/2008, de 10 de Abril.

Por outro lado, fixa -se neste despacho a dotação orçamental do 
PIT — Linha II para o ano de 2009.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4.2 do Despacho Normativo n.º 20/2007, 

de 7 de Maio, e no exercício da competência que me foi delegada pelo 
despacho n.º 13027/2005, de 25 de Maio, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 112, de 14 de Junho de 2005, determino o seguinte:

1 — A dotação orçamental da Linha de Apoio II do PIT para o ano 
de 2009 é fixada em € 6 000 000.

2 — É alterado o Anexo do Regulamento da Linha de Apoio I — Ter-
ritório, Destinos e Produtos Turísticos do Programa de Intervenção 
Turística (anexo n.º 1), aprovado pelo despacho normativo n.º 20/2007, 
de 7 de Maio, que passa a ter a seguinte redacção:

ANEXO

Pólos turísticos 

Pólos NUTS/municípios 

 . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Oeste . . . . . . . . . NUT III, Oeste — Alenquer, Arruda dos Vinhos, 

Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Louri-
nhã, Óbidos, Peniche, Sobral de Monte Agraço 
e Torres Vedras. 

Leiria -Fátima . . . NUT III, Pinhal Litoral — Batalha, Leiria, Mari-
nha Grande, Pombal e Porto de Mós. NUT III, 
Oeste — Alcobaça e Nazaré. NUT III, Médio 
Tejo — Ourém. 

 . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 3 — É aditado ao artigo 3.º do Regulamento da Linha de Apoio 
I — Território, Destinos e Produtos Turísticos do Programa de Inter-
venção Turística (anexo n.º 1), aprovado pelo despacho normativo 
n.º 20/2007, de 7 de Maio, o n.º 5, com a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
Candidaturas

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — Para efeitos da alínea a) do número anterior, o produto tu-

rístico estratégico do Pólo Leiria — Fátima é o Touring Cultural e 
Paisagístico, de acordo com a definição constante para este produto 
no PENT.»

4 — É aditado ao artigo 8.º do Regulamento da Linha de 
Apoio II — Eventos para a Projecção do Destino Portugal do Programa 
de Intervenção Turística (anexo n.º 2), aprovado pelo despacho norma-
tivo n.º 20/2007, de 7 de Maio, o n.º 5, com a seguinte redacção:

«Artigo 8.º
Natureza dos incentivos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — De modo a garantir a mais adequada promoção e divulgação 

dos eventos objecto de apoio ao abrigo do presente Regulamento, 
a decisão de concessão pode consignar a afectação ao Turismo de 
Portugal I. P., de até 5 % do montante concedido à realização de 
cada evento, que a retém no momento do primeiro pagamento a que 
houver lugar.»

5 — É alterado o n.º 1 do artigo 12.º do Regulamento da Linha 
de Apoio II — Eventos para a Projecção do Destino Portugal do 
Programa de Intervenção Turística (anexo n.º 2), aprovado pelo 
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despacho normativo n.º 20/2007, de 7 de Maio, que passa a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 12.º
Candidaturas

1 — As candidaturas são apresentadas no ano que precede o da rea-
lização dos eventos, entre 15 de Setembro e 31 de Outubro, devendo 
ser enviada pela Internet através do preenchimento de um formulário 
electrónico, disponível em www.turismodeportugal.pt.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

6 — O Regulamento referido no número anterior deverá ser republi-
cado e divulgado pelos meios, designadamente electrónicos, ao dispor 
do turismo de Portugal.

7 — O presente despacho entra em vigor no dia imediatamente 
seguinte ao da sua assinatura e deverá igualmente ser imediata-
mente divulgado pelos meios ao alcance do turismo de Portu-
gal.

15 Setembro de 2008. — O Secretário de Estado do Turismo, Ber-
nardo Luís Amador Trindade. 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 24028/2008

Rectificação ao certificado de reconhecimento de qualificação
de instalador de tacógrafos n.º 101.24.07.6.46

No certificado de reconhecimento de qualificação de Instalador de 
Tacógrafos n.º 101.24.07.6.46 da empresa CIMPOMOVEL — Veículos 
Pesados, S. A., publicado no Diário da República n.º 115, 2.ª série, de 18 
de Junho de 2007, e rectificado no Diário da República n.º 16, 2.ª série, 
de 23 de Janeiro de 2008, o nome da empresa passa a ser o seguinte:

SCANIA Portugal, S. A., mantendo -se as demais disposições do 
anteriormente publicado.

18 de Junho de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, J. 
Marques dos Santos.
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Pescas e Aquicultura

Direcção de Serviços de Administração

Listagem n.º 367/2008
Nos termos do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, 

publicita -se a listagem de subsídios concedidos pela Direcção -Geral das 
Pescas e Aquicultura no 1.º semestre de 2008:

Subsídios atribuídos no 1.º semestre de 2008

Cap. 50 — Programa 023 — Pescas — Medida 002
Renovação e Modernização da Frota de Pesca

Actividade 102 — SIPESCA — Sistema de Incentivos à Pesca 

Beneficiários
Montante 
subsídio 
(euros)

Data
da

decisão

Alberto Ferreira Casqueira. . . . . . . . . . . . 1 520 2006/10/9
António José Engenheiro Quinzico . . . . . 3 054 2006/10/9
Armindo da Glória Santos Boarqueiro  . . . 3 560 2006/10/9

Beneficiários
Montante 
subsídio 
(euros)

Data
da

decisão

Elísio Francisco Teod. e Roberto C. V. Teo-
doro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 044 2006/10/9

José António Delgado Lameiro  . . . . . . . . 9 862 2006/10/9
José João Bravo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 456 2006/10/9
Manuel António Soares Branco . . . . . . . . 2 080 2006/10/9
Maria da Piedade Cordeiro da Mota  . . . . 6 301,60 2004/12/30
Mário do Nascimento da Cruz . . . . . . . . . 1 864,36 2006/10/9
Mateus e João — Indústria de Pesca  . . . . 1 508 2006/10/9
Vítor Manuel Henriques Fonseca, Unipes-

soal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 560 2006/10/9

 17 de Setembro 2008. — A Directora, Maria Fernanda Luz Guia. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto, das Obras 
Públicas e das Comunicações

Despacho n.º 24029/2008
Nos termos do disposto nos artigos 5.º, 74.º e seguintes do Có-

digo das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de 
Setembro, e em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 76.º, 
torna -se público que, por despacho de 4 de Agosto de 2008, deter-
minei o indeferimento do pedido de reversão interposto por Carlos 
Manuel Gonçalves de Brito relativamente às áreas sobrantes das 
parcelas 200, 201, 203 e 204, sitas na freguesia de São João de 
Areias, resultantes da obra IC 6 — Rojão Grande -Tábua, cuja de-
claração de utilidade pública foi publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 181, de 6 de Agosto de 1996, por falta de legitimidade 
do requerente.

12 de Setembro de 2008. — O Secretário de Estado Adjunto, das 
Obras Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos. 

 Despacho n.º 24030/2008
Nos termos do disposto nos artigos 5.º, 74.º e seguintes do Código 

das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, 
e em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 76.º, torna -se público 
que, por despacho de 5 de Setembro de 2008, determinei a reversão da 
parcela a favor de José Manuel Bragança dos Santos, sita no lugar de 
Alcarcova, na freguesia e concelho de Alter do Chão, inscrita na matriz 
predial rústica sob o artigo 10, secção C, descrita na Conservatória do 
Registo Predial de Fronteira sob o n.º 11 367, a fl. 16 v.º do livro B -30, 
com a área de 525m2, resultante da obra EN 245 -1 — variante de Alter 
do Chão, cuja declaração de utilidade pública foi publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 159, de 14 de Julho de 1986.

12 de Setembro de 2008. — O Secretário de Estado Adjunto, das 
Obras Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos. 

 Despacho n.º 24031/2008
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º e no 

n.º 2 do artigo 15.º do Código das Expropriações, aprovado pela 
Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, atenta a resolução do conselho 
de administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., de 4 de 
Junho de 2008, que aprovou as plantas parcelares e os mapas de 
expropriações das parcelas de terreno necessárias à execução da 
obra da SCUT Beiras Litoral e Alta — A 25/IP 5 — Mangualde/
Guarda — sublanço Fornos de Algodres/Ratoeira Nascente — adi-
tamento n.º 7, tendo agora o seu início previsto no prazo de seis 
meses, declaro, no uso da competência que me foi delegada pelo 
despacho, do Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, n.º 26 680/2007 (2.ª série), de 10 de Outubro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série n.º 224, de 21 de Novembro 
de 2007, ao abrigo do artigo 161.º do Estatuto das Estradas Na-
cionais, aprovado pela Lei n.º 2037, de 19 de Agosto de 1949, 
atendendo ao interesse público subjacente à célere e eficaz exe-
cução da obra projectada, a utilidade pública, com carácter de 
urgência, da expropriação dos bens imóveis e direitos a eles ine-




